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TERMO DE REFERÊNCIA  

SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

OBJETO: Serviço de instalação de braços e iluminarias públicas de LED, com 

fornecimento para diversas ruas na zona urbana e rural do município. 

 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Considerando que a Legislação prevê a contratação por dispensa conforme 

demonstrado abaixo:  

 

Lei 14.133/21 

 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem 

mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 

veículos automotores; 

 

Mediante exposto, solicita-se em caráter urgente a presente contratação dos 

serviços supracitados, para atender as demandas da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, para que não haja prejuízos irreversíveis podendo culminar em 

responsabilização aos gestores. 

 

QUANTITATIVOS 

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO MARCA 

VALOR  

UNIT. (R$) 

VALOR 

TOTAL  

(R$) 

01 3 M² 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE 

OBRA COM CHAPA GALVANIZADA. E ESTRUTURA 

DE MADEIRA AF_03/2022_PS  

 R$384,51 R$1.153,53  

02 160 UND 
LUMINARIA PUBLICA SUPER LED TIPO PETALA 

100W 6500K.  
 R$220,89 R$35.342,40 

03 160 UND 

RELÉ FOTOELÉTRICO, TENSÃO 220V COM 

CAPACIDADE DE CARGA 1800VA, INCLUSIVE BASE 

E INSTALAÇÃO.  

 R$61,44 R$9.830,40 

04 160 UND 

BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, EM TUBO DE 

AÇO GALVANIZADO, COMPRIMENTO DE 1,50 M., 

PARA FIXAÇÃO EM POSTE DE CONCRETO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020.  

 R$187,94 R$30.070,40 

05 160 HORA ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES.   R$35,57 R$5.691,20 

06 160 HORA 
AJUDANTE DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES.  
 R$28,01 R$4.481,60 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$86.569,53 (OITENTA E SEIS MIL E QUINHENTOS E SESSENTA E NOVE 
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REAIS E CINQUENTA E TRÊS CENTAVOS). 

 

1.1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no 

anexo 01 “Planilha Orçamentária de Custos” 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada 

Global por Empreitada Integral 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data 

de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021. 

1.5. O prazo para a execução do serviço é de 30 dias.  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A comunidade rural de Ponta D’água sofre há anos com a falta de iluminação 

pública que aumenta o risco de crimes, vandalismo e acidentes nas ruas da localidade. A 

falta desta iluminação dificulta a locomoção dos moradores durante a noite, impactando 

negativamente na qualidade de vida e senso de segurança. O investimento nos braços 

com luminárias com tecnologia LED, por exemplo, garante eficiência energética e reduz 

custos operacionais a longo prazo, além de ser uma demanda essencial da comunidade 

que alinha com as prioridades da administração de garantir infraestrutura a todas as 

localidades. Além da Ponta D’água outras comunidades sofrem de mesmo modo, uma 

vez que foram expandidas as instalações elétricas e o município não dispunha de 

pessoal técnico e equipamentos necessários para instalações. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO 

DA EMPRESA 

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, com dedicação exclusiva de mão 

de obra, a ser contratado mediante licitação, na modalidade dispensa, em sua forma 

eletrônica. 

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



 

3 
 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem os 

tópicos abaixo. A empresa que desejar concorrer para executar o objeto deste projeto 

deve ser do ramo de engenharia civil e capaz de executar o Serviço de instalação de 

braços e iluminarias públicas de LED, com fornecimento para diversas ruas na zona 

urbana e rural do município: 

 Lei nº 4.150, de 21 de novembro de 1962: Institui o regime obrigatório de preparo e 

observância das normas técnicas nos contratos de obras e compras do serviço público de 

execução direta, concedida, autárquica ou de economia mista, através da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas e dá outras providências. 

 Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966: regula o exercício das profissões de 

engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo, e dá outras providências. 

 Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977: institui a “Anotação de Responsabilidade 

Técnica” na prestação de serviços de engenharia, arquitetura e agronomia; autoriza a 

criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea), de 

uma mútua de assistência profissional e dá outras providências. 

 Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981: dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 

 Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000: Estabelece normas gerais e critérios 

básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

 Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010: regulamenta o exercício da Arquitetura e 

Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os 

Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá 

outras providências. 

 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade 

Fiscal:  estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências 

 Decisão normativa nº 069 do Confea, de 23 de março de 2001: dispõe sobre a 

aplicação de penalidades aos profissionais por imperícia, imprudência e negligência e dá 

outras providências. 

 Resolução nº 425 do Confea, dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) e dá outras providências. 

 Resolução nº 17 do CAU/BR, de 2 de março de 2012: Dispões sobre o Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) na prestação de serviços de arquitetura e urbanismo e 

dá outras providências. 

 Resolução nº 21 do CAU/BR, de 5 de abril de 2012: Dispõe sobre as atividades e 
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atribuições profissionais do arquiteto e urbanista e dá outras providências. 

 Todas as leis, decretos e regulamentações Municipais pertinentes a execução de 

obras públicas. 

QUANTO AOS REQUISITOS DE QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS DA 

CONTRATADA 

 Profissional eletricista com capacidade técnica de acompanhamento de serviços de 

natureza e vulto compatíveis com o objeto; 

 Certidão de Acervo Técnico com registro no CREA de serviços executados pela 

empresa ou o Engenheiro Responsável de serviços prestados para iluminação pública 

urbana ou rural. 

 CREA Juridico e CREA Fisico do Profissional eletricista com capacidade técnica de 

acompanhamento de serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto; 

 Certidão de Acervo Técnico com registro no CREA de serviços executados pela 

empresa ou o Engenheiro Responsável de serviços prestados para iluminação pública 

urbana ou rural. 

QUANTO AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, A CONTRATAÇÃO 

DEVERÁ PREVER, NO QUE COUBER, PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

CONFORME DOCUMENTOS ABAIXO: 

 Preferência por produtos de baixo impacto ambiental; 

 Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

 Aquisição de produtos e equipamentos que sejam duráveis, reparáveis e que 

possam ser reparáveis. 

5.1.1. A duração inicial do contrato será de 1 ano. 

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que 

tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como 

requisito para celebração do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do 

objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei 

especial. 

6.1.1. Preferência pela compra e uso de produtos de baixo impacto ambiental, 

desde que não tragam prejuízos ao contratante; 

6.1.2. Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos Resíduos 

sólidos e Resíduos de Construção Civil, bem como disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos; 
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6.1.3. Aquisição de produtos e equipamentos duráveis e que possam ser 

reparáveis. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

7.1. É facultativa a VISITA TÉCNICA dos licitantes ao município, caso em 

que será fornecido o termo de visita técnica para aqueles que optarem por visitar os 

locais das obras, documento a ser apresentado junto com a declaração de visita técnica – 

facultativa. 

7.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos 

serviços decorrentes. 

7.3. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. Serviço de instalação de braços e iluminarias públicas de LED, com 

fornecimento para diversas ruas na zona urbana e rural do município. 

8.2. A execução dos serviços será iniciada após assinatura da Ordem de Serviço 

e conforme reza o cronograma físico-financeiro em anexo. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos. 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas. 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/ servidor especialmente designado; 

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os itens, quando em desacordo com as 

especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na 

proposta comercial do Contratado. 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do 
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objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento. 

9.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

9.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares. 

9.1.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e 

previdenciários por meio dos documentos pertinentes. 

9.1.10. Aplicar o disposto no art. 10 do Decreto Municipal 33/2023, que prevê a 

aplicação da Instrução Normativa. RFB 1234/2012 alterada pela IN RFB 2145 de 26 de 

junho de 2023 ou a que vier a substituí-la nos termos do Decreto. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e 

de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

10.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por 

todo e qualquer dano causado ao município, devendo, em qualquer caso, a contratada 

ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade; 

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante;  
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10.5.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 

Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 

trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade. 

10.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.7. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 

equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de 

saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

10.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

10.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo, projetos executivos ou orçamento. 

10.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

10.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 
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10.16.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

10.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

10.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 

tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação; 

10.20. Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer 

alteração, um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou 

judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas aos serviços, e atender 

aos chamados da Secretaria Municipal Infraestrutura do MUNICÍPIO, principalmente 

em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por meio de 

telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz. 

10.21. Fornece números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para 

contato do MUNICÍPIO com o Preposto, ainda que fora do horário normal de 

expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional. 

10.22. Supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio de 

um engenheiro civil ou arquiteto urbanista, se inteirando das condições de execução do 

serviço e promovendo as alterações necessárias, sempre com o acompanhamento da 

Secretaria Municipal Infraestrutura do Município. 

10.23. Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à 

realização dos serviços, conforme especificações constantes do Termo de Referência. 

10.24. Fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os 

seus empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo 

com as normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho, ou 

outra norma que vier a substituí-la. 

10.25. Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos 

serviços prestados. 

10.26. Transportar os seus empregados, materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios, às suas expensas, até o local dos trabalhos. 
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10.27. Encaminhar à Secretaria Municipal de Infraestrutura, no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, a contar da assinatura do Contrato, os documentos comprobatórios do registro 

do contrato de execução da obra, bem como as anotações das responsabilidades técnicas 

de execução no CREA ou CAU/UF. 

10.28. Providenciar Diário de Obras para registro de todas as atividades, 

ocorrências e demais fatos relativos aos serviços. 

10.29. Manter rigoroso controle da jornada de trabalho de seus empregados, 

respeitando sempre o limite legal, bem como os intervalos interjornada e intrajornada. 

10.30. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, devendo comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que 

possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos 

com prazo de validade expirado. 

10.31. Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os 

documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou 

qualificação exigidas na licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade 

junto ao FGTS e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos 

órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município. 

10.32. Assumir inteira e total responsabilidade pelo serviço, pela resistência, 

estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a executar. 

10.33. Submeter à aprovação da Secretaria Municipal de Infraestrutura o(s) 

nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do 

responsável técnico que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado. 

10.34. Quando solicitado, submeter à aprovação da Secretaria Municipal 

Infraestrutura do Município as amostras de todos os materiais a serem empregados nos 

serviços, antes da sua execução.   

10.35. Manter em obra todos os projetos executivos, diários de obra e demais 

documentos pertinentes a execução. 

10.36. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

10.37. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

10.38. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;  

10.39. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional;  
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10.40. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes 

criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações 

do órgão; 

10.41. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito neste Termo de Referência; 

10.42. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 

da Contratante; 

10.43. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

10.44. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 

aplicável; 

10.45. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem 

como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

10.46. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 

do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de 

Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, 

devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

- SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas 

em normas específicas do órgão ambiental competente. 

10.47. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 

da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, 

§§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.47.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 
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10.47.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no 

que couber, aos seguintes procedimentos: 

10.47.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de preservação de material para usos futuros;  

10.47.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

10.47.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas; 

10.47.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas. 

10.47.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, encostas, corpos d´água, lotes vagos 

e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

10.48. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 

uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou 

de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

10.49. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 

pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais 

documentos anexos; 

10.50. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar 

junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos 

para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: 

Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.); 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 É vedada a subcontratação do objeto. 



 

12 
 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos na Nova Lei de Licitações de 2021. 

12.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 

execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada 

que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, 

tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais. 

12.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 

neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual. 

12.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 

servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 

atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato.  

12.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 

objeto. 

12.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas.  

12.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 

avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizada.  

12.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA 

materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
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12.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 

serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, 

desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

12.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação 

do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste termo 

de referência.  

12.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde 

que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

12.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

12.13.1. Fazer visita eventualmente com o responsável pela Segurança do Trabalho 

para observação do cumprimento das Normas Técnicas relacionadas; 

12.13.2. Fazer anotações e solicitações nos diários de obra que deverão estar em obra 

e com livre acesso para a fiscalização. 

12.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos. 

13. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA 

FATURAMENTO 

13.1. A avaliação da execução do objeto será feita após vistoria técnica da equipe 

de fiscalização do município acompanhada do Engenheiro Técnico responsável pelo 

acompanhamento e execução da obra para aferição do cumprimento do Cronograma 

físico-financeiro e conformidade dos itens de planilha com os detalhamentos previstos 

nos projetos executivos e memoriais descritivos e de cálculo. O município não fará 

pagamento de serviços ou eventos não executados em sua funcionalidade conforme 

previsões de contrato. 

13.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada: 

13.2.1. não produziu os resultados acordados; 
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13.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

13.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução 

prevista no cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e 

definitivo da respectiva etapa, nos termos abaixo: 

14.1.1. Ao final da prestação total do serviço a Contratada apresentará a medição 

dos serviços executados no período, através do relatório fotográfico e relatório 

descrevendo os serviços executados e assinados pelo responsável técnica. 

14.1.1.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

14.1.2. No prazo 

14.1.3.  de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao compras 

juntamente com a declaração da Contabilidade.  

14.1.4. O prazo para recebimento definitivo será de 90 dias. 

14.1.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento. 

14.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades 

assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

14.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

15.  DO PAGAMENTO 
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15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo 

do serviço, após recebimento da Declaração emitida pela Engenharia do Município 

atestando os serviços, Declaração emitida pela Contabilidade do município e indicação 

do valor de mão de obra utilizado no período para aferição dos impostos devidos e que 

serão retidos pelo município, conforme este Termo de Referência. 

15.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

15.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

15.4.1. o prazo de validade;  

15.4.2. a data da emissão;  

15.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

15.4.4. o período de prestação dos serviços;  

15.4.5. o valor a pagar; e  

15.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

15.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, a 

CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer 

das obrigações assumidas na contratação; 
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b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

f) Agir de forma insubordinada com a fiscalização e gestão do contrato. 

g) Se recusar a refazer atividades desaprovadas pela contratante. 

h) Desacatar funcionários público no exercício do seu ofício. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de:  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 
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iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

16.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 

neste Termo de Referência. 

16.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

16.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 

acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 

dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 

Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por empregado 

e por dia; 

03 
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4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

6 

Não apresentar nota fiscais com as especificações 

dos materiais elencados em planilha para a 

fiscalização,  

05 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e 

a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e 

por dia; 

01 

7 

Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato 

os prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

12 

Manter todos as pranchas de projetos executivos, 

planilha orçamentária com quantitativos e diário 

de obra no canteiro de obras. 

02 

 

16.6. Também fica sujeita às penalidades, a Contratada que: 

16.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

16.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
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16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

16.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

16.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.10.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

17.1. O custo estimado da contratação é de R$86.569,53 (Oitenta e seis mil e 

quinhentos e sessenta e nove reais e cinquenta e três centavos) conforme demonstrado 

nas planilhas e projetos em anexo.  

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

Dotações orçamentárias: 

021204.752.0007.2014 MANUTENÇÃO ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

3339039000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídi 15000000 3900 

3339039000000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídi 17510000 3899 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:   

 Planilha orçamentária com estimativa de custos;   

 Lançamento de preço médio; 

 ETP 

Município de São João Da Ponte- MG, 27/06/2024 

__________________________________ 

Alisson Gusmão Cordeiro 

Chefe de Departamento de Obras 

 

_________________________________ 

Júnia Patrícia Coutinho 

Secretária Municipal de Infraestrutura (interina) 


